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RESUMO 

 

STRUECKER, Denise Regina. Diretrizes e ações para a 

participação social nas contratações públicas: o estudo do 

caso da concessão do transporte coletivo de Florianópolis – SC. 

2016. Dissertação (Mestrado em Administração) – 

Universidade do Estado de Santa Catarina. Programa de Pós-

graduação em Administração, Florianópolis, 2016.  

 

A participação social vem sendo apontada como alternativa 

para o enfrentamento de problemas públicos complexos e 

recursos limitados. Além do fortalecimento da cidadania e da 

legitimação das decisões, esse diálogo qualifica a tomada de 

decisão e possibilita soluções inovadoras, que não seriam 

cogitadas no ambiente puramente técnico. Contudo, a 

incorporação de práticas colaborativas às ações públicas 

implica em uma mudança de paradigma e, consequentemente, 

na necessidade de capacitação dos administradores e servidores 

públicos, aos quais compete um relevante papel de 

aproximação e articulação entre o governo e os cidadãos. 

Diante desse contexto, definiu-se como objetivo geral a 

proposição de diretrizes e ações para ampliar e aprimorar a 

participação social no planejamento, contratação, execução e 

controle dos serviços públicos. Para tanto, foi utilizado o 

estudo de caso único, com abordagem qualitativa, tendo por 

objeto a contratação do serviço de transporte coletivo do 

município de Florianópolis-SC. Após abordar o referencial 

teórico, que trata dos principais temas necessários à 

compreensão da pesquisa - administração pública no Brasil, 

modelos adotados e emergentes; serviços públicos; 

contratações públicas; participação e controle social, 

coprodução de bens e serviços públicos e inovação no setor 

público - buscou-se conhecer os principais instrumentos de 

participação social adotados pelos municípios catarinenses, 



 

 

bem como o contexto da contratação estudada. A coleta de 

dados ocorreu por meio de pesquisa documental, entrevistas 

semiestruturadas, grupo focal e observação assistemática. O 

resultado da análise identificou como fatores de qualidade da 

participação social a vontade política, a representatividade, a 

qualidade da informação, a acessibilidade e qualificação dos 

espaços participativos, os mecanismos de participação 

adotados, a valorização da aprendizagem e a relação de 

confiança, a partir dos quais foram propostas diretrizes e ações 

para ampliação e aprimoramento dos espaços participativos nas 

contratações públicas.  

 

Palavras-chave: Administração pública. Participação social. 

Contratações públicas. Inovação no setor público. Mecanismos 

de participação social.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

STRUECKER, Denise Regina. Guidelines and actions for 

social participation in public procurement: the case study of 

the concession of public transportation of Florianópolis - SC. 

In 2016. Dissertation (Master in Business Administration) - 

University of the State of Santa Catarina. Postgraduate 

Programme in Management, Florianópolis, 2016. 

 

Social participation has been identified as an alternative for 

dealing with complex public problems and limited resources. 

Besides strengthening citizenship and the legitimacy of 

decisions, this dialog qualifies the decision-making and enables 

innovative solutions that would not be contemplated in purely 

technical environment. However, the incorporation of 

collaborative practices to public action implies a paradigm 

shift, hence the need for training administrators and civil 

servants, who are responsible for an important role of approach 

and coordination between government and its citizens. In this 

context, it was defined as a general objective to propose 

guidelines and actions to extend and improve the social 

participation in the planning, procurement, execution and 

control of public services. Therefore, it was used the single 

case study with a qualitative approach, relating to the hiring of 

public transportation service in the city of Florianópolis-SC. 

After approaching the theoretical framework, which addresses 

the main issues needed to understand the research - public 

administration in Brazil, adopted and emerging models; public 

services; public procurement; social participation and control, 

co-production of public goods and services and innovation in 

the public sector - intended to knowing the main instruments of 

social participation adopted by the municipalities of Santa 

Catarina, as well as the context of the study contract. Data was 

collected through documentary research, semi-structured 



 

 

interviews, focus groups and unsystematic observation. The 

result of the analysis identified as quality factors of social 

participation the political will, the representativeness, quality 

of information, accessibility and qualification of participatory 

spaces, the participation mechanisms adopted, valuing learning 

and the relationship of trust, from which have been proposed 

guidelines and actions for the expansion and enhancement of 

participatory spaces in public procurement.  

 

Keywords: Public administration. Social participation. Public 

procurement. Innovation in the public sector. Mechanisms of 

social participation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A introdução inicia com um relato da experiência 

profissional da mestranda e sua relação com a escolha do tema 

da pesquisa. A seguir, traz a descrição da situação-problema, os 

objetivos gerais e específicos e as contribuições práticas e 

teóricas do trabalho para os segmentos envolvidos, finalizando 

com a descrição da forma de organização do documento.  

 

1.1 BREVE RELATO DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

DA MESTRANDA E SUA RELAÇÃO COM O TEMA 

DA PESQUISA 

 

Ao adotar o paradigma interpretativista, assume-se que 

os interesses e valores pessoais do pesquisador irão permear o 

trabalho, desde a escolha do tema até sua conclusão. Como 

afirma Walsham (1995), “métodos interpretativos de pesquisa 

partem do princípio que o nosso conhecimento da realidade, 

incluindo o domínio da ação humana, é uma construção social 

por atores humanos e que isso se aplica também aos 

pesquisadores”.  

No mesmo sentido, para Morin (1995, p. 61) “o objeto e 

o sujeito, abandonados cada um a si próprio, são conceitos 

insuficientes (...) surgindo o grande paradoxo: sujeito e objeto 

são indissociáveis”. Dessa forma, não há como considerá-los 

em separado, o que afasta por si só uma posição de 

neutralidade por parte do pesquisador. 

Assim sendo, inicia-se a introdução com um breve 

relato da experiência profissional da mestranda, justificando a 

escolha e interesse pelo tema, sendo que apenas nesse 

momento o texto será redigido em primeira pessoa, como 

forma de dar maior clareza à exposição.  

Graduei-me em Ciências Jurídicas e Sociais no ano de 

1990, pela UNISC/RS. Profissionalmente, atuei na iniciativa 

privada de 1983 a 1996, ano em que ingressei, mediante 
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concurso público, na Prefeitura Municipal de Santa Cruz do 

Sul/RS. No serviço público municipal tive a oportunidade de 

trabalhar como assessora e gestora na Procuradoria Geral, na 

Secretaria Municipal de Administração e na Secretaria 

Municipal de Saúde.  

Cada um desses órgãos possui autonomia gerencial, 

portanto a rotina administrativa abrange, dentre outras 

atividades, o planejamento da contratação de bens e serviços, 

bem como o acompanhamento e fiscalização das execuções 

contratuais. Nesse aspecto, foi possível acompanhar as 

dificuldades dos servidores envolvidos no processo, em 

especial na correta identificação de necessidades e, 

consequentemente, em alcançar contratações de qualidade e 

que efetivamente atendessem o interesse público. Ainda, a 

grande demanda de serviços e um número reduzido de 

servidores prejudicava a fiscalização permanente dos contratos. 

Contudo, em 2003, ao ser designada para exercer a 

Secretaria Executiva da Secretaria Municipal de Saúde e 

posteriormente para a gestão da pasta, foi possível vivenciar 

uma realidade diferenciada: ao contrário dos demais órgãos 

municipais, nesse havia uma forte atuação do Conselho 

Municipal de Saúde. O espaço de debate, muitas vezes 

conflituoso, formado por representantes da Administração, 

prestadores de saúde e usuários, proporcionou ricos processos 

deliberativos, que influenciaram positivamente na qualidade e 

no controle dos serviços prestados à população.   

Essa prática exigia dos gestores e servidores habilidades 

até então não desenvolvidas; foi necessário aperfeiçoar a 

capacidade de articulação e mediação para, em contrapartida, 

obter soluções mais satisfatórias e legítimas, com implantação 

facilitada.  A aprendizagem, compartilhada por todos os atores, 

ocorria em grande parte durante o próprio processo de 

participação.  

Em 2008 ingressei no Tribunal de Contas do Estado de 

Santa Catarina, no cargo de auditora fiscal de controle externo, 
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junto à Diretoria de Controle de Licitações e Contratações. A 

partir de 2013, fui designada responsável pela Coordenadoria 

de Assuntos Jurídicos dessa unidade, função exercida 

atualmente.  

Em decorrência das atividades de fiscalização e do 

contato com as unidades jurisdicionadas nas ações orientativas, 

nesse período foi possível constatar, novamente, que os 

principais entraves das contratações públicas residem no 

planejamento do serviço e na fiscalização. Quanto ao 

planejamento, verifica-se que, muito embora imbuídos de boa 

vontade, os agentes públicos não conseguem prever soluções 

plenamente adequadas para enfrentar os problemas coletivos, 

cada vez mais complexos. No que tange à fiscalização, essa 

etapa é prejudicada tanto pela deficiência do planejamento, que 

se traduz em contratações insatisfatórias e sem parâmetros de 

verificação, como pela insuficiência do quadro de pessoal e 

falta de investimento na qualificação dos servidores 

responsáveis pela tarefa.  

Considerando que a aplicação de recursos 

governamentais em qualquer contratação de resultado inócuo é 

inadmissível, a situação se agrava ao tratamos da contratação 

de serviços públicos, quando a Administração opta pela 

execução indireta. Além da relevância dos serviços para o 

cotidiano dos usuários, salienta-se que muitas dessas avenças - 

no caso das concessões e permissões - se estendem por longos 

períodos, em geral com vigência de 20 a 30 anos, e qualquer 

consequência da má condução do processo de contratação pode 

se fazer sentir durante todo esse tempo.  

Nesse sentido, um dos trabalhos que vem se destacando 

na Diretoria de Controle de Licitações e Contratações é a 

análise concomitante das licitações de concessão de serviços 

públicos, dentre eles o transporte coletivo. Essa iniciativa 

contribui para que sejam detectadas e prevenidas possíveis 

irregularidades no procedimento licitatório, tais como 

direcionamento do certame, prejuízo à competitividade, tarifas 
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que não atendem a modicidade tarifária e ausência de 

indicadores de qualidade. 

Apesar de essa análise enfocar aspectos essenciais, 

ainda resta um potencial a ser explorado quanto à melhoria da 

qualidade e da efetividade na prestação dos serviços. Assim 

sendo, um dos caminhos para o controle externo colaborar para 

o aprimoramento da gestão pública é divulgar e promover junto 

aos gestores públicos as possibilidades da contribuição da 

sociedade no processo.   

Porém, não obstante os benefícios da participação social 

– que serão explanados no decorrer do trabalho – são muitos os 

desafios para que sua incorporação às práticas de gestão seja 

qualificada e inclusiva. Os gestores e servidores públicos, em 

geral formados em ambiente burocrático, têm à frente um novo 

paradigma, que requer estratégias e habilidades até então 

estranhas à Administração Pública, e as dificuldades 

vislumbradas podem levar à inércia ou à realização de 

processos pro forma, apenas para satisfazer as exigências 

legais.  

A partir dessas circunstâncias, surgiu o interesse pelo 

tema. Como forma de colaborar nessas questões, pretende-se 

identificar, em um estudo de caso, os principais fatores que 

influenciam a qualidade do processo de participação social e, a 

partir de subsídios teóricos, legais, melhores práticas e da 

percepção dos agentes envolvidos, buscar alternativas para  

ampliar e aprimorar os mecanismos participativos nas 

contratações públicas.     

Essa aproximação da teoria com a prática, dirigida aos 

agentes públicos comprometidos com a boa administração, 

atende ao que Santos (1989) define como um modelo de 

aplicação edificante, voltado para situações concretas onde 

“quem aplica está existencial, ética e socialmente 

comprometido com o impacto da aplicação”. Também 

Denhardt (2012, p. 300) ressalta a importância dessa integração 

“para ajudar o ator a construir uma teoria sobre a qual possa 
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basear uma ação (práxis) nova e libertadora, facilitadora e 

comunicativa”. 

Assim, ao final do trabalho, os gestores e agentes 

públicos terão disponíveis propostas de diretrizes e ações que 

podem auxiliá-los na condução dos processos de participação 

social e, desta forma, a partir do compartilhamento com os 

cidadãos, alcançar contratações mais efetivas e condizentes 

com as necessidades da sociedade.  

 

1.2 DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA   

 

A importância da participação social vem sendo 

reconhecida por estudiosos e governantes, a partir da 

conscientização de que a democracia representativa não 

consegue atender adequadamente as demandas da sociedade 

(TENÓRIO, 2012). O processo decisório compartilhado, além 

de conferir maior qualidade às decisões, pode ser a resposta 

para restabelecer a confiança entre cidadãos e governo 

(SIMMONS; BIRCHALL, 2005; BOOHER; INNES, 2005; 

MEEK, 2008; KLOBY, 2009; HALACHMI; HOLZER, 2010; 

KLUVERS, 2009; MUSSO et al, 2011; YANG; PANDEY, 

2011; ERIKSSON, 2012; KARKIN; ÇALHAN, 2012; 

LAWTON, 2014) e outorgar legitimidade às ações públicas 

(GUSTAFFSON; DRIVER, 2005; KARKIN; ÇALHAN, 2012; 

LAWTON; MACAULAY, 2014).  

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 elevou o país 

a um Estado Democrático de Direito, fundamentado na 

cidadania, e trouxe em seu texto diversos instrumentos de 

participação social para a formulação e condução das ações 

públicas, bem como para o acompanhamento de sua execução. 

Somam-se aos mecanismos legais alternativas como a 

utilização das tecnologias de informação e comunicação 

(TICs), que contribuem para que a Administração Pública 

amplie consideravelmente o acesso à participação e ao controle 

social, estratégias inovadoras como o design thinking, que usa 
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processos colaborativos e criatividade para resolução de 

problemas (ANSELL; TORFING, 2014), e o open contracting, 

um conjunto de práticas emergentes e metodologias de 

divulgação e participação na contratação pública 

(MARCHESSAULT, 2013).  

Todavia, mesmo frente a recursos públicos escassos e a 

demandas sociais crescentes, o governo ainda é 

preponderantemente burocrata e fechado ao diálogo com a 

sociedade. Na esteira de Denhardt e Denhardt (2007), a atual 

configuração institucional é hostil à participação cidadã e o 

fosso entre os líderes e os cidadãos parece substancialmente 

maior.  

A participação social na gestão de serviços públicos vai 

muito além do empoderamento da sociedade e 

desenvolvimento do espírito de cidadania. Alguns estudos têm 

constatado o impacto positivo que a incorporação dos valores 

democráticos traz para a eficácia e efetividade dos serviços 

públicos, como a pesquisa de Neshkova e Guo (2012), na qual 

foram analisadas as práticas e resultados da inclusão dos 

cidadãos na condução dos serviços públicos nos departamentos 

estaduais de transporte americanos.  

As conclusões do estudo reforçam a teoria de que a 

especialização dos agentes públicos não elimina determinadas 

lacunas que apenas o conhecimento do cidadão é capaz de 

suprir. Considerando que a tomada de decisão democrática 

segue lógica diversa da tomada de decisão burocrática, 

identificada com a racionalidade funcional weberiana 

(RAMOS, 1983), o cidadão pode trazer soluções inovadoras 

que não seriam cogitadas em ambiente técnico.  

No presente trabalho, serão vistas as possibilidades de 

participação social em todas as fases da contratação de serviços 

públicos, desde aquelas impostas por lei até as adotadas 

discricionariamente pelos gestores. Inicialmente, cabe definir 

serviços públicos como “toda atividade material que a lei 

atribui ao Estado para que a exerça diretamente ou por meio de 
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seus delegados, com o objetivo de satisfazer concretamente às 

necessidades coletivas, sob regime jurídico total ou 

parcialmente público” (DI PIETRO, 2009, p. 100). De acordo 

com o artigo 175 da Constituição Federal, a prestação desses 

serviços incumbe “ao Poder Público, na forma da lei, 

diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre 

através de licitação, a prestação de serviços públicos”.  

Para a conceituação de contratação pública, por sua vez, 

adota-se a visão sistêmica proposta por Mendes (2012, p. 23), 

demonstrada na Figura 01, que “compreende o planejamento 

do que se quer contratar, a seleção da melhor proposta e, por 

fim, a execução e gestão do contrato propriamente dito”.  

Enquanto política pública é “uma diretriz para enfrentar um 

problema público”, as contratações públicas são a 

materialização dessa política, o seu instrumento de 

operacionalização (SECCHI, 2014). Assim, desde a 

identificação da necessidade, passando pelo planejamento e 

acompanhamento da licitação, contratação, fiscalização e 

controle da execução e efetividade do contrato, a sociedade tem 

um relevante papel a desempenhar.  

  

Figura 1 – Processo de contratação pública 

  

 
Fonte: Mendes, 2012. 
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Dentre os possíveis objetos de estudo foi selecionado o 

transporte coletivo, em face da relevância do serviço e por 

envolver o interesse de inúmeros atores, eis que impacta na 

qualidade de vida de toda a população, seja na condição de 

usuário direto ou pelas consequências de sua concepção e 

prestação na mobilidade urbana. Apesar da importância social 

desse tema, constata-se uma fraca atuação dos gestores no 

desenvolvimento de políticas voltadas ao setor, muitas vezes 

limitadas à contratação do serviço com foco exclusivo no 

equilíbrio de receitas, custos e tarifas, resultando em 

ineficiência e inadequação às necessidades da população 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2007).  

A falta de qualidade do transporte público - produto 

dessa omissão - fomenta o transporte individual, dando causa 

ao congestionamento urbano e más condições de trânsito, 

aumento dos níveis de poluição e dispêndio de energia. Com 

isso, também o uso do espaço urbano fica comprometido, à 

medida que as obras públicas se voltam à ampliação do sistema 

viário, em detrimento de investimentos em áreas coletivas 

sustentáveis, com todo o impacto ambiental que disso resulta 

(ANTP, 1997).  

Frente a esse cenário, foi escolhido como caso de 

estudo a concessão do transporte coletivo em Florianópolis, em 

especial pelas condições críticas de mobilidade urbana que o 

município apresenta. Além do aumento do número de veículos 

particulares que se verificou em todo o país nos últimos anos e 

do crescimento populacional desordenado, o município ainda 

conta com o menor índice nacional de integração da malha 

viária, em parte devido à topografia da cidade (MEDEIROS, 

2006). Como reflexo dessa situação, enquanto no Estado de 

Santa Catarina 18,88% das pessoas gastam mais de meia hora 

no deslocamento casa/trabalho, em Florianópolis este 
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percentual sobe para 32,92%1; por outro lado, 63% das pessoas 

nunca ou raramente utilizam o transporte público2 (GONTIJO; 

GUIDI, 2013).  

Pesquisas realizadas durante a elaboração do Plano de 

Mobilidade Urbana Sustentável da Grande Florianópolis – 

PLAMUS – confirmam o elevado percentual de utilização de 

transporte individual (automóveis e motocicletas) da Região 

Metropolitana de Florianópolis em comparação com os índices 

brasileiros, sendo que o município concentra 47,26% dessa 

população (Figuras 2 e 3).  

 

Figura 2 – Percentual do transporte individual no total de 

viagens – Regiões Metropolitanas 

 
Fonte: ANTP e pesquisa Plamus Disponível em: 

<http://www.plamus.com.br/arquivos/plamus_apresentacao_resultados_pa

rte1_visaogeral.pdf>. Acesso em 26 de julho de 2015.  

 

                                                 
1  IBGE, Censo Demográfico 2010.  Disponível em: 

<http://www.censo2010.ibge.gov.br/>.  
2  MAPA – Instituto MAPA: Pesquisas e Informações Estratégicas. 

Disponível em: http://www.mapa.com.br/#. 

http://www.plamus.com.br/arquivos/plamus_apresentacao_resultados_parte1_visaogeral.pdf
http://www.plamus.com.br/arquivos/plamus_apresentacao_resultados_parte1_visaogeral.pdf
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Figura 3 – Distribuição das viagens por modal – Município de 

Florianópolis 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2016), com base em: ANTP e pesquisa 

Plamus. Disponível em 

<http://www.plamus.com.br/arquivos/plamus_apresentacao_resultados_part

e1_visaogeral.pdf>.  Acesso em 26 de julho de 2015.  

 

Ainda de acordo com a pesquisa, diariamente 172.200 

veículos e 24.500 motocicletas cruzam um dos principais 

pontos de saturamento do trânsito do Município de 

Florianópolis, que são as pontes que ligam a ilha ao continente. 

Esses veículos transportam 11.000 pessoas por hora e ocupam 

90% da capacidade da ponte, enquanto o transporte coletivo 

leva 10.000 pessoas por hora e ocupa 1% da ponte. Ressalta-se 

que os 240 ônibus que fazem esse trajeto no horário de maior 

movimento teriam capacidade para transportar 18.000 pessoas, 

e poderiam tirar 6.200 automóveis da ponte por hora.  

A partir dos dados expostos, verifica-se que as 

condições de mobilidade urbana poderiam ser 

consideravelmente melhoradas com a utilização em maior 

escala do modal coletivo. Porém, para competir com a 

tendência de crescimento do uso de veículos particulares, o 

transporte público deve necessariamente aumentar sua 

atratividade para conseguir manter os atuais e captar novos 

25,81%

26,44%

47,75%
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http://www.plamus.com.br/arquivos/plamus_apresentacao_resultados_parte1_visaogeral.pdf
http://www.plamus.com.br/arquivos/plamus_apresentacao_resultados_parte1_visaogeral.pdf
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usuários. Muito embora algumas medidas possam ser de 

iniciativa das empresas prestadoras de serviço, compete ao 

poder público a formulação, implementação e fiscalização de 

ações voltadas ao incentivo do sistema.  

Estudos recentes (HOGSTROM et al, 2016) apontam 

que os administradores públicos não podem adotar uma visão 

monopolista do transporte coletivo público, tendo em vista que 

existem substitutos – como os veículos individuais, por 

exemplo – para o serviço. Um dos caminhos para aumentar a 

relevância do transporte público comparado com seus 

potenciais concorrentes é voltar os recursos para inovações que 

sejam significativas para os usuários e possam competir com as 

outras alternativas. Contudo, para isso é imprescindível 

identificar, entender e satisfazer as necessidades dos cidadãos 

que utilizam ou podem vir a utilizar o serviço; não basta que o 

trabalho seja bem feito, devem ser reconhecidos os fatores que 

impulsionam a preferência pelo transporte coletivo para, a 

partir dessas constatações, definir corretamente prioridades de 

atuação capazes de atrair e fidelizar usuários.  

Nesse aspecto, o envolvimento da sociedade e dos 

usuários durante o processo de planejamento, contratação e 

execução contratual é essencial. Em face da capacidade de 

trazer informações e necessidades identificadas nas 

experiências vividas, a participação cidadã agrega qualidade às 

decisões e diminui a distância entre estes e os políticos eleitos 

(EDELENBOS; SCHIE; GERRITS, 2010); além disso, confere 

legitimidade às decisões e reduz os riscos de rejeição das ações 

governamentais (PAPADOULOS; WARIN, 2007; 

BRESSERS, 2014). Contudo, a compreensão as necessidades e 

expectativas dos usuários do serviço pressupõe a interação dos 

gestores com os diversos atores envolvidos, o que implica em 

uma mudança de postura dos agentes públicos e das técnicas 

utilizadas para o desenho dos serviços (SANTOS; 

HOFFMANN, 2015).  
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Apesar da complexidade e impactos do serviço de 

transporte coletivo de Florianópolis e das contribuições que 

podem advir desse compartilhamento com a sociedade, os 

mecanismos de participação e controle social utilizados pelo 

município ainda não haviam sido objetos de estudo.  Em 

especial, há uma lacuna quanto à verificação de quais 

instrumentos têm sido utilizados e da qualidade desses espaços, 

que podem apresentar um potencial inexplorado de 

contribuição para a qualificação e efetividade do serviço de 

transporte público.  

O fato de a contratação já se encontrar em fase de 

execução contratual possibilitou a análise de todas as suas 

etapas. Assim, na pesquisa foram verificados os mecanismos 

de participação social utilizados pela Administração Pública, 

como forma de legitimação e aprimoramento da gestão do 

serviço de transporte coletivo, e quais os fatores têm 

influenciado o processo. Por fim, a partir das disposições 

legais, da literatura e das melhores práticas serão propostas 

diretrizes e ações para ampliar e qualificar a participação 

cidadã durante todo o ciclo da contratação.   

Apesar de o estudo de caso abordar a concessão do 

serviço de transporte coletivo, as conclusões da pesquisa, no 

todo ou em parte, poderão ser adaptadas para atender outras 

contratações e políticas públicas.  

 

1.3 OBJETIVOS  

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

Propor diretrizes e ações para ampliar e aprimorar a 

participação social no planejamento, contratação, execução e 

controle dos serviços públicos, a partir do caso da concessão do 

transporte coletivo municipal de Florianópolis/SC. 
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1.3.2 Objetivos Específicos 

 

 Identificar as práticas de participação social adotadas 

pelos municípios catarinenses na condução de políticas 

e contratações públicas; 

 Descrever o processo de planejamento, contratação, 

execução e controle da concessão do serviço de 

transporte coletivo urbano do município de 

Florianópolis;  

 Verificar quais os mecanismos de participação social 

utilizados no curso do processo e comparar com a 

prescrição legal e fundamentos teóricos;  

 Caracterizar os momentos de participação social 

ocorridos no caso em estudo;   

 Identificar os fatores que influenciaram a qualidade do 

processo de participação social.     

 

1.4 CONTRIBUIÇÕES DO ESTUDO  

 

A participação social, além do empoderamento dos 

cidadãos e da educação para a cidadania, vem preencher uma 

lacuna na gestão pública. Embora seu impacto ainda tenha sido 

pouco explorado pelos pesquisadores (MICHELS, 2012), já 

existem estudos demonstrando que as organizações abertas 

para o compartilhamento de decisões percebem um incremento 

considerável de desempenho (NESHKOVA; GUO, 2012).  

Isto porque, mesmo com todo o conhecimento técnico, 

a visão isolada dos agentes públicos na concepção e execução 

das políticas e serviços públicos não consegue ter o alcance 

integral das necessidades dos cidadãos e das soluções 

adequadas. Por outro lado, como a tomada de decisão 

democrática segue lógica diversa da tomada de decisão 

burocrática, o cidadão pode trazer soluções inovadoras que não 
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seriam cogitadas em ambiente técnico (NESHKOVA; GUO, 

2012). 

O enfrentamento de problemas complexos, as 

crescentes demandas por serviços públicos de qualidade e o 

orçamento limitado levam à busca de opções que possibilitem 

fazer mais e melhor com o mesmo - ou ainda menor – 

dispêndio de recursos. Como alternativa aos cortes 

orçamentários e à redução de serviços, a New Public 

Governance - NPG aponta o caminho da incorporação de 

novas práticas colaborativas, compreendendo arenas de 

colaboração, aprendizagem mútua e negociação de consensos 

como forma de gerar as necessárias inovações públicas 

(ANSELL; TORFING, 2014).  

Todavia, a partir de um modelo eminentemente 

burocrático adotado pela Administração Pública, essa conduta 

acompanha uma mudança de paradigma e, como tal, apresenta 

dificuldades e resistências. Dadas as características 

patrimonialistas ainda fortemente presentes no cenário 

brasileiro, mesmo quando existentes os espaços democráticos, 

seguindo os ditames da Constituição Federal de 1988, estes são 

acompanhados de um viés de direcionamento prévio; apesar do 

modelo de gestão democrático, a representatividade é limitada 

pela falta de predisposição à transferência do poder decisório 

(CARDOSO; NUNES, 2015). Não basta, portanto, a ampliação 

da participação social, é necessária que seja conduzida com 

maior qualidade (EVANS et al, 2013).  

Além disso, assim como em todos os processos de 

mudança, a incorporação de práticas de participação social é 

acompanhada da necessidade da mudança de padrões. O perfil 

dos gestores e servidores públicos que vão conduzir essas 

iniciativas vai solicitar novas habilidades e competências 

estranhas ao ambiente puramente burocrático, que passam pela 

capacidade de articulação, negociação e mediação de conflitos 

(DENHARDT; DENHARDT, 2007). Da mesma forma, devem 

ser identificados, de acordo com os fins propostos e 
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circunstâncias específica, quais são os instrumentos adequados 

a cada momento de participação (EVANS et al, 2013). Nesse 

sentido, ao combinar a teoria, percepção dos atores envolvidos 

e a prática administrativa, será possível propor ações e 

estratégias a serem adotadas pelos gestores públicos como 

facilitadoras para o enfrentamento dos diversos desafios que 

perpassam a participação social.  

Apesar de as proposições do presente estudo estarem 

voltadas aos gestores e servidores públicos, os benefícios da 

qualificação dos espaços de participação social revertem 

diretamente para a população, que com maior acesso à 

informação e à tomada de decisões pode influenciar nas 

decisões públicas, aumentando as chances de receber serviços 

de maior qualidade. Afora isso, há nesse processo um resgate 

da cidadania democrática, assim considerada a participação 

ativa voltada a valores e objetivos comuns, e o reconhecimento 

da necessária coexistência equilibrada de diversos interesses 

(DENHARDT; DENHARDT, 2007). O cidadão deixa de se 

reconhecer como mero cliente ou consumidor e passa a agente 

ativo, trabalhando lado a lado com o gestor público, em um 

processo de aprendizagem mútua.   

Ainda, o presente trabalho busca fornecer subsídios aos 

Tribunais de Contas nas ações de fiscalização e na orientação 

às unidades jurisdicionadas, considerando a relevância da 

participação e do controle social na qualidade das contratações 

públicas. De acordo com o artigo 71 da Constituição Federal, o 

controle externo abrange a fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial da União e das 

entidades da administração direta e indireta, quanto à 

legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 

subvenções e renúncia de receitas, sendo o mesmo papel 

reservado aos Tribunais de Contas dos Estados, por conta do 

princípio da simetria.  

Assim como ocorre nas demais organizações públicas, 

também os órgãos de controle externo vêm despertando para o 
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fato de que não basta garantir a eficiência das ações 

governamentais; o impacto na vida dos cidadãos e resultados 

socioeconômicos são determinantes críticos de como o governo 

está desempenhando seu papel (MELO, 2014). De acordo com 

Farias (2008), “as instituições de controle externo devem 

voltar-se para a avaliação de resultado, ou de desempenho, 

como ponto principal de seu trabalho, para assim poder orientar 

o governo para servir melhor, gastar menos e produzir mais e 

melhores resultados”. A exemplo de outras Cortes de Contas, 

essa visão se reflete no Planejamento Estratégico do Tribunal 

de Contas do Estado de Santa Catarina para o período 

2013/2016, que traz como primeiro objetivo a contribuição 

para o aprimoramento da gestão pública, seja pela atuação 

fiscalizatória ou orientadora. Dessa forma, o assunto proposto 

está plenamente alinhado com a missão institucional do 

TCE/SC, que tem um potencial de atuação como indutor de 

boas práticas de governança ainda não totalmente aproveitado.  

Por fim, o estudo em tela trata do tema de uma forma 

pouco explorada. Apesar de o momento da Administração 

Pública conduzir à participação social, tendo em vista o 

contexto legal, o amadurecimento dos atores envolvidos e a 

complexidade das demandas, em geral o foco da investigação 

reside em instrumentos participativos específicos ou na 

formulação e acompanhamento de políticas públicas mais 

amplas, enquanto a pesquisa proposta tem por escopo as 

possibilidades de engajamento do cidadão e da sociedade 

organizada na condução das contratações de serviços públicos, 

pari passu, durante todo seu ciclo, inclusive nas etapas 

tradicionalmente reservadas à atuação exclusiva dos órgãos 

governamentais. Essa perspectiva tem relevância especial em 

determinadas contratações, como nas concessões públicas, que 

se estendem por longo prazo de vigência e revestem-se de 

grande impacto social, cujos resultados devem ser 

acompanhados, avaliados e controlados permanentemente.  
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1.5 ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

O presente trabalho encontra-se estruturado em 06 

(seis) capítulos, de forma a permitir o entendimento do tema 

estudado e das teorias que sustentam seu desenvolvimento e, ao 

final, possibilitar a verificação empírica mediante o estudo de 

caso apresentado.   

No primeiro capítulo, destinado à introdução, consta 

inicialmente um breve relato da experiência profissional da 

mestranda e sua relação com o tema da pesquisa. A seguir, é 

descrita a situação-problema, os objetivos geral e específicos 

do trabalho, as contribuições do estudo e a organização deste 

documento.  

O segundo capítulo discorre sobre a revisão de 

literatura, que foi realizada em duas etapas – levantamento 

bibliográfico e revisão sistemática - e apresenta os principais 

fundamentos teóricos necessários à compreensão do contexto 

da pesquisa, análise e formulação de proposições: 

administração pública no Brasil (modelos emergentes, a atual 

configuração e a participação social, serviços públicos e 

contratações públicas); participação da sociedade na 

administração pública (participação social, controle social, 

coprodução de bens e serviços públicos, dimensões e dilemas 

da participação social) e os possíveis caminhos nas 

contratações públicas brasileiras (legislação brasileira e os 

instrumentos de participação social, participação social e 

inovação).  

O terceiro capítulo traz a caracterização da pesquisa, 

as técnicas de coleta e análise de dados utilizadas, e descreve as 

etapas de desenvolvimento do trabalho. Ao final, apresenta-se 

o modelo de análise escolhido, com base na combinação das 

teorias de Fung (2006) e Roberts (2004): as dimensões e os 

dilemas da participação social.  

O quarto capítulo foi reservado para apresentação dos 

resultados, iniciando com um panorama das principais práticas 
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de participação social adotadas pelos municípios catarinenses. 

A seguir, é contextualizado e descrito o caso de estudo, bem 

como os mecanismos de participação social utilizados na 

contratação. Por fim, é realizada a avaliação das dimensões de 

análise e são identificados os fatores de qualidade da 

participação, a partir dos quais foram elaboradas as propostas 

finais.  

O quinto capítulo traz as diretrizes e ações propostas 

para ampliar e aprimorar a participação social nas contratações 

de serviços públicos, atendendo assim o objetivo desta 

pesquisa. No final, a proposição é demonstrada em um quadro, 

no qual constam as dimensões os fatores de qualidade 

impactados por cada diretriz.  

O sexto capítulo apresenta as considerações finais, 

juntamente com as recomendações para futuros estudos.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A partir da combinação das prescrições legais, dos 

fundamentos teóricos e das melhores práticas, a presente 

pesquisa contribuiu para dar visibilidade às diversas 

possibilidades de participação social na prática administrativa, 

em especial em uma seara tradicionalmente reservada aos 

agentes governamentais: as contratações públicas.  

Muito embora haja uma gama de instrumentos 

participativos à disposição dos gestores, se verifica uma 

compreensível dificuldade em sua aplicação, eis que essa 

abertura ao ambiente externo, avessa à estrutura burocrática, 

envolve uma mudança de paradigma e requer dos agentes 

públicos condutas inovadoras e habilidades até então inéditas. 

Porém, como apontam Micheli et al (2012), as características 

do setor público -  resistência à mudança, estrutura centralizada 

e aversão ao risco - podem se tornar barreiras ao processo 

inovativo. Desse modo, cada experiência frustada, além de não 

atingir os resultados esperados, é capaz de inibir outras 

iniciativas, o que leva à necessidade de definir estratégias para 

aumentar as chances de êxito do processo participativo. 

Diante disso, por meio do estudo da contratação do 

serviço de transporte coletivo de Florianópolis foi possível 

identificar, além das possibilidades de participação social em 

cada fase, os principais fatores que influenciaram a qualidade 

desse processo, quais sejam: vontade política, 

representatividade, informação disponível, acessibilidade e 

qualificação dos espaços participativos, mecanismos 

participativos adotados, valorização da aprendizagem e relação 

de confiança. Definidos esses fatores, foram propostas 

diretrizes e ações voltadas aos gestores e servidores públicos 

que, imbuídos dos princípios da boa administração, queiram 

compartilhar com a sociedade o rumo das ações públicas. As 

medidas propostas, algumas aparentemente singelas, envolvem 

elementos subjetivos que vão exigir, especialmente dos agentes 
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públicos, uma postura aberta para a aprendizagem e o real 

compromisso com os valores democráticos.   

O panorama dos municípios catarinentes e 

determinados momentos da contratação estudada permitem 

dizer que há um ambiente propício à participação social. No 

primeiro caso, é de destacar o grande número de mecanismos 

de participação social adotados espontaneamente, que não se 

originam de imposição legal; quanto ao município de 

Florianópolis, mesmo constatados problemas – em especial no 

período de planejamento da licitação – existiram movimentos 

em direção ao diálogo, alguns muito qualificados.   

Colabora para esse ambiente favorável a motivação da 

sociedade para participar, verificada em todas as fases da 

contratação do transporte coletivo, como mostram a audiência 

pública lotada, as oficinas regionais e a pesquisa on line 

realizada.  Ainda, os entrevistados relataram o número 

considerável de organizações que têm participado dos espaços 

coletivos de participação proporcionados pelo Poder Público. 

Some-se a essas condições a premência de se buscar soluções 

inovadoras para os problemas públicos - cada vez mais 

complexos - frente a recursos limitados e demandas crescentes.  

Esse contexto, aliado às alternativas de participação 

social identificadas em todas as fases da contratação, 

demonstra um grande potencial para a coprodução de bens e 

serviços públicos, seja no modelo de coprodução representativa 

com sustentabilidade, proposto por Salm e Menegasso (2010), 

ou no continuum vislumbrado por Osborne e Strokosch (2013), 

chegando até a coprodução de aprimoramento, voltada à 

inovação e desafiando paradigmas, e à cogovernança de 

Branden e Pestoff (2006).  

Apesar dos desafios e da complexidade que envolve o 

tema, Roberts (2004) salienta que a ideia das pessoas 

participarem das decisões que afetam sua vida segue muito 

sedutora e, em nome desse ideal, há uma busca contínua de 

novas práticas e técnicas. Como afirma a autora, não se trata de 
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agregação de interesses; o processo deliberativo requer 

profundo exame da questão, ouvir outras perspectivas e formar 

um juízo de valor que representa o bem comum. Enquanto a 

opinião pública é desinformada, superficial e transitória, esse 

juízo vem de pessoas trabalhando juntas, face a face, em uma 

busca compartilhada por soluções efetivas para os problemas 

das suas comunidades.  

No campo teórico, tratou-se da participação social de 

uma forma pouco explorada, combinando a visão jurídica da 

contratação governamental com a perspectiva da administração 

pública. Com isso, temas de ambas as áreas de conhecimento 

permearam o trabalho, permitindo compreender o contexto do 

estudo, identificar os fatores que influenciam a participação e 

as medidas capazes de ampliar e promover a qualidade desses 

espaços. Além disso, em um processo que em geral é tratado 

como privativo dos agentes públicos, a pesquisa inova ao 

apontar as diversas oportunidades de compartilhamento pari 

passu com a sociedade, desde a concepção da contratação até o 

final de sua execução.  

O resultado apresentado vem ao encontro da motivação 

deste trabalho, tendo em vista que colabora para a mitigação 

das dificuldades enfrentadas pelos gestores e servidores 

públicos no planejamento da contratação de bens e serviços e 

no acompanhamento e fiscalização das execuções contratuais, 

verificadas na experiência profissional da autora e relatadas no 

tópico 1.1 da introdução. Diante dos desafios de um novo 

paradigma, as diretrizes e ações propostas podem conferir 

maior segurança e qualificação a esses agentes, evitando assim 

equívocos desnecessários, capazes de frustrar as expectativas 

dos participantes e de tolher novas iniciativas. Ao auxiliar na 

incorporação de instrumentos participativos às contratações 

públicas, a pesquisa desenvolvida traz contribuições para a 

integração da teoria e da prática administrativa, como 

preconizado por Denhardt (2012) e, além de promover os 
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ganhos intrínsecos decorrentes da participação social, colabora 

para a melhoria da governança e dos serviços públicos. 

Cumprindo seu principal objetivo organizacional de 

contribuir para o aprimoramento da gestão pública, o Tribunal 

de Contas do Estado de Santa Catarina pode ter um papel 

relevante na disseminação desse conhecimento. O 

aproveitamento da pesquisa na política de educação 

corporativa do Tribunal de Contas catarinense, voltada aos 

servidores do órgão e aos gestores e servidores das unidades 

jurisdicionadas, permite a inclusão do tema em fóruns, 

palestras, cursos de formação, elaboração de material 

educacional e outras oportunidades de capacitação.  

No que tange à fiscalização, muito embora a verificação 

do cumprimento dos mecanismos legais obrigatórios de 

participação social já esteja contemplada nas auditorias, tanto 

os servidores públicos como os agentes de controle ainda não 

estão plenamente sensibilizados quanto à importância e às 

várias formas de colaboração entre governo e sociedade. Nessa 

perspectiva, a partir dos subsídios decorrentes deste trabalho, é 

possível incrementar a atuação fiscalizadora, passando a incluir 

- como objeto de recomendação e de sugestão de boas práticas 

- a utilização de instrumentos alternativos e das diretrizes e 

ações propostas, a fim de ampliar e aprimorar os espaços 

participativos.    

Da mesma forma, a intensificação do papel orientativo 

dos órgãos de controle, juntamente com uma maior 

aproximação dos jurisdicionados, permite que esses 

conhecimentos sejam compartilhados nos atendimentos que são 

regularmente prestados às unidades administrativas, por meio 

de reuniões e outros canais de comunicação. No âmbito do 

órgão onde atua a pesquisadora – a Diretoria de Controle de 

Licitações e Contratações - essa possibilidade é especialmente 

favorecida, tendo em vista que os resultados satisfatórios dessa 

interação levaram o Tribunal de Contas a institucionalizar o 

acompanhamento das concessões públicas ainda na fase de 
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planejamento da licitação, portanto antes do lançamento do 

edital, com o objetivo exclusivo de orientar os gestores e 

servidores públicos e contribuir para a efetividade dessas 

contratações, tendo em vista o alto impacto social, econômico e 

ambiental envolvido18.  

Considerando os diversos temas abordados, ressalta-se 

que não é viável esgotar em um único trabalho os possíveis 

vieses e perspectivas da participação social nas contratações 

públicas; igualmente, todas as diretrizes propostas podem ser 

objeto de estudos específicos, com maior aprofundamento. 

Ainda, por uma questão de delimitação do escopo, a pesquisa 

não se debruçou sobre as possibilidades e desdobramentos da 

participação das empresas concessionárias de serviços nas 

contratações públicas, aspecto que também oportuniza futuras 

análises. Por fim, a pesquisa realizada com os municípios 

catarinenses, que demonstra a criação de muitos mecanismos 

participativos que independem de determinação legal, indica 

novas possibilidades de estudo, em especial quanto aos 

motivos que levaram à criação desses espaços, sua qualidade e 

resultados, bem como eventuais variações relativas ao porte 

das cidades analisadas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
18  Instrução Normativa n. TC-22/2015, disponível em www.tce.sc.gov.br. 

Acesso em 02 de setembro de 2016.  
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